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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. LEI 3.948, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011. VÍCIO DE ORIGEM. 

É inconstitucional a lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que autoriza o Executivo a criar o atendimento médico domiciliar. Vício formal. Iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 8º, 10, 60, II letra 'd', e art. 82, II, III e VII, todos da Constituição Estadual. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052729001


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMAO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 18 de março de 2013.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.948, de 27 de dezembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a criar o atendimento médico domiciliar.

Em suas razões, sustenta que a lei é inconstitucional, uma vez que invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, e afrontando os artigos 2º e 39 da Lei Orgânica do Município, artigos 8º, 10, 60, inciso II, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, da Constituição Federal. Entende que a lei usurpou a iniciativa reservada ao Poder Executivo, porquanto trata de matéria relacionada com a organização dos serviços administrativos. 

Recebida a Ação Direta de Inconstitucionalidade, foi indeferida a liminar (fl. 32 e verso).

Prestando informações (fls. 47-51), a Câmara Municipal sustenta, em síntese, que a lei impugnada atende aos interesses da coletividade, sendo matéria consagrada pela legislação federal. Além disso, a lei não implica interferência na organização administrativa do Poder Executivo. 

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada (fl. 43).

O douto Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (fls. 54/57). 

Os autos vieram-me conclusos para julgamento colegiado.   
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.948, de 27 de dezembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a criar o atendimento médico domiciliar.

Reproduzo a lei Municipal questionada:

“LEI MUNICIPAL N° 3.948/2011

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O ATENDIMENTO MÉDICO DOMICILIAR.

NADIM HARFOUCHE, Presidente da Câmara Municipal de Viamão, no uso de suas atribuições legais:

Faço saber que a Câmara Municipal de Viamão aprovou e eu, nos termos do Art 45, §8°, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Serviço Médico de Atendimento Domiciliar.

Parágrafo Único - O atendimento domiciliar, visa o atendimento de pessoas portadoras de deficiências físicas, mentais, infecto-contagiosas, paciente em estado grave e paciente impossibilitado de locomover-se. 

Art. 2º - O serviço médico, de que trata d artigo anterior, será prestado por eçupemedica especialmente designada, com especialistas de todas as áreas.
Art. 3º - As despesas necessárias à execução desta Lei correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente suplementadas, se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, em 27 de dezembro de 2011.

NADIM HARFOUCHE 

Presidente”.  

Em que pese seja louvável a iniciativa do Poder Legislativo de  disciplinar a matéria relativa ao serviço de atendimento de saúde domiciliar, entendo que restou extrapolada a sua função.  

Ocorre que a iniciativa de lei que trate de tal matéria está reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme preceitua o art. 60, II, d, da Constituição Estadual (por simetria), verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

No tema em tela, a matéria trazida na lei, por óbvio, implica ao Poder Executivo a implementação de ações para se efetivar o Serviço Médico de Atendimento Domiciliar e que, em princípio, interfere no planejamento orçamentário municipal. 

Há, portanto, afronta aos princípios da harmonia e independência entre os poderes, consignado no art. 10 da Constituição Estadual e art. 2º da Constituição Federal.  

Cito o art. 2º da Constituição Federal:

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”

Já o art. 10 da Constituição Estadual afirma:

“São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito”.

A respeito do tema, a título ilustrativo, cito a lição de HELY LOPES MEIRELLES, no seu livro Direito Municipal Brasileiro", editora Malheiros, ano 1993, pp 438/439:

“(...)

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução . Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. 

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º) 

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias. 

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

(...)”.

Logo, havendo nítida ingerência sobre matéria de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo,  tem-se como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada. 

Nesse sentido, jurisprudência deste Órgão Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.900/2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. EXIGÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS PARA APROVEITAMENTO DA ÁGUA DA CHUVA. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045687076, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. PARCELAMENTO DE DÉBITOS JUNTO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO MATERIAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048206593, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra 'd', e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

“ AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.805, DE 18 DE JUNHO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA, QUE CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10 E 60, II, "A", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. A Emenda do Poder Legislativo ao Projeto de Lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, a qual acresceu o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) aos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais ativos e inativos, implicou aumento indevido de despesa. É inconstitucional o art. 2º da Lei nº 2.805/2010, do Município de Flores da Cunha, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a aumento de remuneração é do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10 e 60, II, "a", da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037167954, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/12/2010).

Com essas singelas considerações, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE para declarar inconstitucional a Lei Municipal 3.948, de 27 de dezembro de 2011. 

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052729001, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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